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GRÃOSLOG – TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA.  

TRANSDOURADENSE TRANSPORTE RODOVIÁRIO LTDA.  
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VALE DAS ÁGUAS HOLDING E ADMINISTRADORA DE BENS LTDA.  

ALESSANDRA GONÇALVES LIMA  

ALPE – SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.  

INDUSTEMP INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE TEMPEROS E PASTAS LTDA. 

 

TODAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL  

 

(GRUPO ADL) 
 
 
 
 
 
 

Dourados (MS), 26 de março de 2024 
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 AGRO ADL COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica 
de Direito Privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 34.529.822/0001-86, com sede na 
cidade de Dourados (MS), à Rua Lauro Dierings, nº 220, bairro Distrito Industrial, CEP 
79804-970, doravante denominada simplesmente “ADL”;  GRÃOSLOG – TRANSPORTE E 

LOGÍSTICA LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de direito privado inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 13.578.872/0001-83,  com sede na cidade de Dourados (MS), à Rua 
Lauro Dierings, nº 120, sala 02, bairro Distrito Industrial, CEP 79804-970, doravante 
denominada simplesmente “GRAOSLOG”;  TRANSDOURADENSE TRANSPORTE RODOVIÁRIO 

LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 14.087.198/0001-05, com sede na cidade de Dourados (MS), à Rodovia BR 163, 
s/nº Km 05, Sala 04, Núcleo Colonial de Dourados, doravante denominada simplesmente 
“TRANSDOURADENSE”; TRANSGRALE TRANSPORTE E LOGÍSTICA LTDA. – EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
46.727.404/0001-82, com sede na cidade de Dourados (MS), à Rua Lauro Dierings, nº 
370, bairro Distrito Industrial, CEP 79804-970, doravante denominada simplesmente 
“TRANSGRALE”; VALE DAS ÁGUAS HOLDING E ADMINISTRADORA DE BENS LTDA. – EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
44.430.222/0001-10, com sede na cidade de Dourados (MS), à Rua Lauro Dierings, nº 
120, sala 02, bairro Distrito Industrial, doravante denominada simplesmente “HOLDING”; 
ALESSANDRA GONÇALVES LIMA – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, brasileira, divorciada, produtora 
rural, inscrita no CPF/MF sob o nº 013.240.021-90 e no CNPJ/MF sob o nº 
52.241.177/0001-83, portadora da cédula de identidade n° 001322617 (S5P/MS), 
residente e domiciliada em Dourados (MS), à Rua Porto do Sol, nº 362, Porto Madero, CEP 
79824-468, doravante denominada simplesmente “ALESSANDRA”; ALPE – SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS E TRANSPORTE DE CARGAS LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa 
jurídica de Direito Privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 20.483.346/0001-03, com sede 
na cidade de Dourados (MS), à Rua Lauro Dierings, nº 220, bairro Distrito Industrial, CEP 
79804-970, doravante denominada simplesmente “ALPE”; e INDUSTEMP INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE TEMPEROS E PASTAS LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, pessoa jurídica de 
Direito Privado inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.254.117/0001-15, com sede na cidade 
de Dourados (MS), à Rua Lauro Dierings, nº 220, bairro Distrito Industrial, CEP 79804-
970, doravante denominada simplesmente “INDUSTEMP”, conjuntamente denominadas 
simplesmente “RECUPERANDAS”, todas integrantes do “GRUPO ADL”, apresentam, nos autos 
do processo de recuperação judicial nº 0810529-29.2023.8.12.0002, em curso perante a 
5ª VARA CÍVEL E REGIONAL DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES DA COMARCA DE DOURADOS (MS), 
em cumprimento ao disposto no art. 53 da Lei nº 11.101/2005 (“LFR”), o presente plano 
de recuperação judicial conjunto (“Plano” ou “PRJ”), nos termos e condições dispostos a 
seguir: 
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1. DEFINIÇÕES E REGRAS DE INTERPRETAÇÃO 
 
 
1.1. Definições. Os termos e expressões utilizados neste Plano em letras maiúsculas 
terão os significados a eles atribuídos no Anexo 1.1. 
 
1.2. Regras de Interpretação. 
 
1.2.1. O Plano deve ser lido e interpretado conforme as regras dispostas nesta 
Cláusula 1 e seus anexos. 
 
1.2.2. Sempre que exigido pelo contexto, as definições contidas neste Plano serão 
aplicadas tanto no singular quanto no plural e o gênero masculino incluirá o feminino e 
vice-versa. 
 
1.2.3. Os cabeçalhos e títulos das cláusulas deste Plano servem apenas a título 
informativo de referência e não limitarão ou afetarão o significado das cláusulas, 
parágrafos ou itens aos quais se aplicam. 
 
1.2.4. Exceto quando disposto expressamente de forma diversa neste Plano, os 
anexos e documentos mencionados neste Plano são partes integrantes do Plano para 
todos os fins de direito e seu conteúdo é vinculativo.  Referências a quaisquer documentos 
ou outros instrumentos incluem todas as suas alterações, substituições e consolidações e 
respectivas complementações, salvo se expressamente disposto de forma diversa neste 
Plano. 
 
1.2.5. Exceto quando disposto expressamente de forma diversa neste Plano, 
referências a capítulos, cláusulas, itens ou anexos aplicam-se a capítulos, cláusulas, itens e 
anexos deste Plano. 
 
1.2.6. Nos termos da legislação aplicável, exceto se disposto expressamente de 
forma diversa neste Plano, todas as referências à RECUPERANDA devem ser interpretadas 
de forma a incluir as pessoas jurídicas que eventualmente a suceder em suas obrigações, 
em razão de reorganização societária prevista neste Plano. 
 
1.2.7. A utilização dos termos “inclusive”, “incluindo” e outros termos semelhantes 
no presente Plano seguidos de qualquer declaração, termo ou matéria genérica não poderá 
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ser interpretada de forma a limitar tal declaração, termo ou matéria aos itens ou matérias 
específicos inseridos imediatamente após tal palavra — bem como a itens ou matérias 
similares —, devendo, ao contrário, ser considerada como sendo referência a todos  os 
outros itens ou matérias que poderiam, razoavelmente, ser inseridos no escopo mais 
amplo possível de tal declaração, termo ou matéria, e tais termos serão sempre 
interpretados como se estivessem acompanhados do termo “exemplificativamente”. 
 
1.2.8. As referências a disposições legais e a Leis devem ser interpretadas como 
referências a tais disposições legais e Leis tais como vigentes na data deste Plano ou na 
data especificamente determinada pelo contexto. 
 
1.2.9. Todos os prazos previstos neste Plano serão contados na forma prevista no 
art. 132 do Código Civil, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o dia do vencimento, 
e, se o termo final cair em dia que não seja Dia Útil, será prorrogado, automaticamente, 
para o Dia Útil imediatamente posterior. 
 
1.2.10. Exceto quando disposto expressamente de forma diversa neste Plano:  (a) 
na hipótese de haver conflito entre cláusulas deste Plano, a cláusula que contiver 
disposição específica prevalecerá sobre a que contiver disposições genéricas; (b) na 
hipótese de conflito entre as disposições dos anexos e/ou dos documentos mencionados 
neste Plano e as disposições deste Plano, o Plano prevalecerá; e (c) na hipótese de haver 
conflito entre as disposições deste Plano e as obrigações previstas em quaisquer contratos 
celebrados pelas RECUPERANDAS antes da Data do Pedido, o Plano prevalecerá. 
 
 
2. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
 
2.1. O GRUPO ADL, é constituído pela HOLDING VALE DAS ÁGUAS, empresa utilizada para 
a administração das demais empresas, que se dedicam às operações de compra e venda 
de cereais (ADL)  e transportes de mercadorias (GRÃOSLOG; TRANSDOURADENSE; e 
TRANSGRALE); a ALPE se dedica à prestação de serviços e fornecimento de mão-de-obra 
para todo o grupo, e a INDUSTEMP tem seu patrimônio imobiliário usado nas atividades 
empresariais e na oferta de garantias bancários e creditícias, sendo atividades 
comercialmente interligadas e complementares com a REQUERENTE ALESSANDRA, produtora 
rural (pessoa física) que se dedica à agricultura e à pecuária, senão vejamos: 
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2.2. As RECUPERANDAS possuem a seguinte organização empresarial: 
 

 
 
 
2.3. Tendo iniciado suas atividades no ano de 2011 no ramo de transportes de 
mercadorias, o GRUPO ADL expandiu suas atividades para o agronegócio, em especial, 
pecuária, agricultura e comércio de cereais, tendo desde então contribuindo para a 
geração de riqueza e empregos para o progresso de Dourados e região.  

 
 
2.4. Como já dito, a ALPE se dedica à prestação de serviços e fornecimento de mão-de-
obra para todo o grupo, e a INDUSTEMP tem seu patrimônio imobiliário usado nas atividades 

Alessandra 

Gonçalves 

Lima

Vale das Águas

Grãoslog

Alpe

Transdouradense

Industemp

ADL
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empresariais e na oferta de garantias bancários e creditícias, fatos estes que justifica 
plenamente as suas inclusões, bem como existem um sem números de obrigações 
financeiras onde há avais cruzados, sendo que as razões da crise sãos as mesmas para 
todas as RECUPERANDAS. 

 
2.5. As RECUPERANDAS operam em harmonia entre si e dependem uma dos outras para 
a continuidade de suas operações, constituindo um grupo econômico de fato. Esse é o 
motivo do ajuizamento do presente Pedido de Recuperação Judicial em litisconsórcio 
ativo.  

 
2.6. Com efeito, as sete (07) REQUERENTES pessoas jurídicas integram um único grupo 
econômico, amalgamado com a REQUERENTE produtora rural (pessoa física), a ensejar a 
distribuição do presente pedido em consolidação processual, nos termos do art. 69-G da 
Lei nº 11.101/20051. 

 
2.7. As RECUPERANDAS figuram como garantidores entre si em uma série de 
contratos/obrigações, ocupando, inclusive, a posição de devedoras solidárias, o que 
justifica o litisconsórcio ativo, nos termos do referido dispositivo legal, e como já 
demonstrado, as RECUPERANDAS compõem verdadeiro grupo econômico com relações 
financeiras, comerciais, operacionais e societárias intimamente relacionadas em prol do 
GRUPO ADL.  

 
2.8. Quanto à possibilidade de ajuizamento de pedido de Recuperação Judicial em 
litisconsórcio ativo, a permissão decorre do disposto no art. 69-G da Lei 11.101/20052, 
ou seja os devedores  que integrem grupo sob controle societário em comum, exatamente 
o caso dos autos, podem ingressar com o pedido de Recuperação Judicial sob o regime de 
consolidação processual, onde várias empresas poderão integrar o polo ativo de um único 
pedido de Recuperação Judicial, e estão presentes na hipótese os requisitos previstos no 
art. 69-J da LRF3, para que que o juiz, independentemente da manifestação de vontade 

 

 
1 “Os devedores que atendam aos requisitos previstos nesta Lei e que integrem grupo sob controle societário 
comum poderão requerer recuperação judicial sob consolidação processual”. 
 
2 “Art. 69-G. Os devedores que atendam aos requisitos previstos nesta Lei e que integrem grupo sob controle 
societário comum poderão requerer recuperação judicial sob consolidação processual.” 
 
3 “Art. 69-J. O juiz poderá, de forma excepcional, independentemente da realização de assembleia-geral, 
autorizar a consolidação substancial de ativos e passivos dos devedores integrantes do mesmo grupo 
econômico que estejam em recuperação judicial sob consolidação processual, apenas quando constatar a 
interconexão e a confusão entre ativos ou passivos dos devedores, de modo que não seja possível identificar 
a sua titularidade sem excessivo dispêndio de tempo ou de recursos, cumulativamente com a ocorrência de, 
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dos Credores, autorize a “consolidação substancial de ativos e passivos dos devedores”, 
não havendo a necessidade de convocação de assembleia para deliberar sobre o tema.  

 
2.9. A existência de garantias cruzadas entre as empresas, é facilmente verificada 
através dos contratos bancários celebrados entre as RECUPERANDAS com as instituições 
financeiras, ou seja, as RECUPERANDAS combinam esforços e recursos para desenvolverem 
suas atividades fins, celebrando inúmeras operações financeiras com o chamado “aval 
cruzado”.  

 
2.10. A relação de controle e de dependência, bem como a identidade parcial do quadro 
societário, requisitos previstos nos incisos II e III, está devidamente comprovada através 
dos Contratos Sociais das RECUPERANDAS e dos demais documentos que instruem o 
presente pedido de recuperação judicial, e a RECUPERANDA pessoa física desenvolve as 
atividades agropecuárias, conciliadas às atividades desenvolvidas pelas empresas, de 
modo que todo o trabalho desenvolvido é em prol do grupo, como pode ser claramente 
identificado e ainda mais incontestável diante do próprio histórico do GRUPO ADL.  

 
2.11. É inegável, pois, que o processamento do presente pedido de recuperação judicial 
em consolidação processual é imprescindível para assegurar o almejado soerguimento: 
somente uma solução global pode resolver a situação de crise atualmente e 
conjuntamente por elas enfrentada, de modo a assegurar a continuidade de suas 
atividades e o cumprimento de sua função social. 

 
2.12. Em que pese a crise que causou severos descompassos em sua liquidez e fluxo de 
caixa, as RECUPERANDAS têm plena capacidade de seguir desenvolvendo suas atividades, 
razão pela qual faz-se necessário o ajuizamento do presente pedido de recuperação 
judicial.  

 
 
3. RAZÕES DA CRISE 
 
 
3.1. Os setores de atuação das RECUPERANDAS estão ligados ao agronegócio 
(agricultura, pecuária, comercialização de cereais e transportes de produtos derivados do 
agribusiness).  

 

 

no mínimo, 2 (duas) das seguintes hipóteses: I - existência de garantias cruzadas; II - relação de controle ou 
de dependência; III - identidade total ou parcial do quadro societário; e IV - atuação conjunta no mercado 
entre os postulantes.” 
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3.2. A partir de 2021 as RECUPERANDAS passaram a enfrentar condições econômicas 
severas, decorrentes da tempestade perfeita que assolou o agronegócio em Mato Grosso 
do Sul, em especial, em virtude das perdas generalizadas decorrentes de catástrofes 
climáticas que assolaram o Estado (crise hídrica, secas e geadas) e destroçaram as 
colheitas, em especial as de soja e milho, sendo que as estimativas de perdas de grãos na 
safra 2021/2022 superam a 1 milhão de toneladas. 

 
3.3. A Associação de Produtores de Soja e Milho de Mato Grosso do Sul 
(Aprosoja/MS) emitiu comunicado atestando que cerca de 970 mil hectares, o que 
corresponde a cerca de 26% das lavouras no Estado, estão em condições ruins de 
produtividade.  

 
3.4. Tal caótica situação levou o ex-Governador de Mato Grosso do Sul a decretar 
estado de emergência em todos os municípios do Estado, e, em razão da quebra da safra, 
a ADL recebeu quantidade menor de grãos de seus fornecedores, tendo que comprar 
produtos em preço desfavorável para honrar seus compromissos, sendo que todos os 
demais integrantes do grupo tiveram alocar recursos na operação, o que gerou 
descompasso no fluxo financeiro de todas as RECUPERANDAS, eis que suas operações são 
absolutamente interligadas. 

 
3.5. A situação climática no Estado não obteve qualquer melhora, que sofreu ainda os 
impactos de La Niña como atesta a Embrapa, sendo que diversos municípios produtores 
do Estado, também declaram estado de emergência, e, como se não bastasse o alegado, 
no mercado do agronegócio os produtos estão quase sempre atrelados à cotação do dólar 
norte-americano, com o despencar do real frente à moeda estrangeira, houve um 
considerável incremento nos custos da atividades das RECUPERANDAS com severo aumento 
da dívida e impacto nos resultados operacionais, dificultando extremante as condições de 
seu fluxo de caixa conjunto. 

 
3.6. Além disso, em que pese a quebra da safra em Mato Grosso do Sul houve um 
aumento dos estoques globais de grãos, o que aumentou a estocagem dos produtos e 
impactou para baixo o preço das commodities, o que levou ao arrocho do crédito, aumento 
dos juros e continuada ausência de adequado suporte governamental. 

 
3.7. Todos esses fatores combinados levaram à crise. Em que pese os esforços das 

REQUERENTES para tratar as contingências cíveis e trabalhistas que se avolumaram ao longo 
dos anos e passaram a impor sérios entraves operacionais para as RECUPERANDAS devido 
às penhoras e constrições judiciais, ainda não foi possível seu equacionamento. 
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3.8. A pulverização dos credores e a sua agressividade nas negociações dificultaram a 
negociação bilateral com cada um deles, exigindo, em seu lugar, a adoção de instrumentos 
jurídicos de negociação coletiva, tal como o processo de recuperação judicial. 

 
3.9. As retenções do patrimônio das RECUPERANDAS agravam a indisponibilidade de 
caixa para fazer frente às suas obrigações operacionais, bem como para dar continuidade 
a seus projetos. Como resultado, as RECUPERANDAS sem vêm obrigadas a atrasar novas 
verbas contratuais ou a romper os vínculos contratuais e/ou empregatícios em curso. 

 
3.10. A situação das RECUPERANDAS se tornou especialmente crítica com a série de 
bloqueios judiciais, majoritariamente responsáveis por suas dificuldades econômicas, 
assim não tiveram as RECUPERANDAS como sustentar seu crescimento e manutenção a 
curto prazo, estando em atraso com inúmeros fornecedores, dívida esta que aumenta 
diariamente e que coloca em risco a manutenção de suas atividades, não lhes restando 
outro caminho a não ser requerer a antecipação cautelar da proteção legal prevista no 
instituto da recuperação judicial de forma a evitar a bancarrota prestigiando assim o 
disposto no art. 47 da Lei 11.101/2005. 

 
3.11. Apesar dos esforços das RECUPERANDAS para renegociar suas dívidas e manter seu 
plano de reorganização financeira e operacional, chegou-se a um ponto em que não há 
alternativa senão o ajuizamento do presente pedido de recuperação judicial.  

 
3.12. As ações e execuções em curso deverão ser suspensas, por força do art. 6º da LRF 
e os respectivos créditos serão reestruturados em um ambiente estável, responsável e 
isonômico e em condições satisfatórias para a coletividade de credores de acordo com o 
plano de recuperação judicial a ser aprovado oportunamente em sede de assembleia geral 
de credores. 

 
3.13. Ainda que a crise das RECUPERANDAS, gerada pelas quebras da safra em Mato 
Grosso do Sul, seja drástica, essas se mantém confiantes quanto à superação desta crise, 
uma vez que possuem convicção de sua viabilidade financeira e operacional, de modo a 
garantir a manutenção e preservação de suas atividades, bem como a quitação de suas 
obrigações com os credores.  
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4. DA VIABILIDADE ECONÔMICA DAS RECUPERANDAS DE SUA INEQUÍVOCA CAPACIDADE DE 

SUPERAÇÃO 
 
 
4.1. É incontestável que, como explicado no capítulo anterior, a crise macroeconômica 
do país compromete a situação econômico-financeira das RECUPERANDAS. Contudo, estas 
têm consciência de que a crise ora enfrentada é temporária e pode ser superada. 
 
4.2. As RECUPERANDAS acreditam que a recuperação judicial é o meio necessário para 
que reestruturem suas dívidas e continuem a expansão de seus projetos com o know how 

adquirido ao longo de mais de uma década de atividade em seus ramos de atuação. 
 

4.3. A viabilidade das operações das RECUPERANDAS é corroborada por diversos 
motivos. 
 

(i) Primeiro motivo: A viabilidade financeira e operacional das RECUPERANDAS é 
reforçada pela vasta cadeia de relacionamentos, grande acervo técnico e 
histórico de contratos firmados junto a seus fornecedores e clientes, ou seja, as 
RECUPERANDAS possuem alta capilaridade nos mercados de sua expertise e 
grande potencial de incrementar e expandir suas atividades; 

 
(ii) Segundo motivo: A preservação das atividades das RECUPERANDAS e o 

deferimento da cautelar antecedente preparatória ao pedido de recuperação 
judicial, pois sua atuação congrega um feixe de diversos interesses, que 
confluem empregados, consumidores, clientes, parceiros comerciais e as 
cadeias de fornecimento envolvidas; 

 
(iii) Terceiro motivo: As RECUPERANDAS continuam comprometidas com a execução 

do seu plano de desalavancagem financeira e de simplificação das suas 
estruturas operacionais, bem como em continuar suas atividades através da 
renegociação, contenção e quitação de seu passivo financeiro e operacional. 
Neste contexto, a negociação prévia à recuperação judicial será o instrumento 
jurídico ideal e necessário para equilibrar o fluxo de caixa das RECUPERANDAS, a 
fim de permitir renegociação das principais dívidas das RECUPERANDAS junto aos 
seus credores. 

 
(iv) A utilidade da negociação antecipada à recuperação judicial para a crise 

vivenciada pelas RECUPERANDAS é evidenciada pelo sucesso de outras 
congêneres em situação similar, que, por meio do instrumento recuperacional 
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lograram reestruturar seus passivos, mantendo a fonte produtiva e gerando 
valor para todos os envolvidos. O sucesso na recuperação judicial de empresas 
em situações similares é mais um motivo pelo qual a recuperação das 
RECUPERANDAS será viável e possibilitará a retomada de seu crescimento. 

 
4.4. Os fatos acima pontuados levaram as RECUPERANDAS à transitória crise financeira 
vivenciada, que necessita e pode ser solucionada pela recuperação judicial, de forma que 
a saída da crise é plenamente possível!  
 
4.5. As RECUPERANDAS possuem conhecimento organizacional, vasta cadeia de 
relacionamentos e contratos já consolidada com fornecedores, distribuidores, vendedores 
e outros colaboradores, o que aliado às condições do procedimento Recuperacional, serão 
suficientes para transpor a crise. 

 
4.6. Com a superação da crise, as RECUPERANDAS voltarão a crescer e o endividamento 
será reduzido e quitado. Qualquer caminho diferente do ambiente de negociação prévia à 
Recuperação Judicial levará a perdas para todos: RECUPERANDAS, sociedade, fornecedores, 
credores, clientes, trabalhadores (diretos e indiretos) em todos os cenários em que as 
AUTORAS têm atuação. 

 
4.7. Há também, o interesse social envolto no soerguimento das RECUPERANDAS, 
responsável pela geração direta e indireta de dezenas de empregos. Portanto, muito 
embora a crise seja relevante o suficiente para fragilizar o pontual cumprimento de suas 
obrigações, as RECUPERANDAS encontram-se consolidadas no mercado, executando seus 
projetos/serviços com qualidade, possuindo, acima de tudo a confiança necessária para 
obter outros contratos de grande relevância e repercussão e prosseguir com a sua 
trajetória de evolução e crescimento. 
 
4.8. A viabilidade do Plano e das medidas nele previstas para a recuperação das 
RECUPERANDAS é atestada e confirmada pelos Laudos, nos termos do art. 53, incisos II e III, 
da LFR, os quais constam do Anexo 2.2 a este Plano. 
 
4.9. Assim, as RECUPERANDAS confiam em que a recuperação judicial é uma acertada 
medida para permitir que possam se reestruturar e se reerguer ainda mais fortes, gerando 
riquezas e empregos, com inegáveis benefícios também aos seus credores, funcionários e 
fornecedores.  
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5. PRINCIPAIS MEIOS DE RECUPERAÇÃO 
 
 
5.1. Visão Geral. As RECUPERANDAS propõem a adoção das medidas elencadas abaixo 
como forma de superar a sua atual e momentânea crise econômico-financeira: 
 
5.1.1. Reestruturação da dívida: as RECUPERANDAS realizarão uma reestruturação e 
equalização de seu passivo relativo a Créditos Concursais e, a critério das RECUPERANDAS, 
a Créditos Extraconcursais cujos titulares desejem se submeter aos efeitos deste Plano. 
 
5.1.2. Dilação de prazos das obrigações devidas, com redução linear, negocial de 
valores devidos, meio imprescindível, pela absoluta falta de capital para disponibilização 
imediata para pagamento dos créditos (LRF, art. 50, inc. I). 
 
5.1.3. Modificação do órgão administrativo das empresas, com pontual corte nas 
despesas com pessoal, ou transferência de local, visando agilidade na tomada de decisões 
(LRF, 50, inc. IV). 
 
5.1.4. Equalização de encargos financeiros relativos a financiamentos e 
pagamentos de fornecedores, com transação desses valores (LRF, art. 50, incs. IX e XII). 
 
5.1.5. Cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, constituição de 
subsidiária integral, ou cessão de cotas ou ações, respeitados os direitos dos sócios, nos 
termos da legislação vigente (LRF, art. 50, inc. II). 
 
5.1.6. Alteração parcial ou total do controle societário (LRF, art. 50, inc. III). As 
RECUPERANDAS poderão promover sua reestruturação societária inclusive com a alteração 
do controle societário, de forma a obter a estrutura societária mais adequada para o 
desenvolvimento de suas atividades tal como redimensionadas no contexto da 
Recuperação Judicial.  
 
5.1.7. As RECUPERANDAS poderão realizar Reorganização Societária, visando à 
obtenção de uma estrutura mais eficiente e adequada à implementação das propostas 
previstas neste Plano e à continuidade de suas atividades, ou qualquer outra reorganização 
societária que venha a ser oportunamente definida pelas RECUPERANDAS. Tendo em vista 
que eventual reestruturação societária se dará sempre no melhor interesse das 
RECUPERANDAS e visando o sucesso da Recuperação Judicial, poderá ser efetivada sem 
necessidade de prévia autorização de qualquer Credor, Classe ou Assembleia de Credores, 
desde que observadas todas as disposições legais aplicáveis. 
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5.1.8. Aumento de capital social (LRF, art. 50, inc. IV). 
 
5.1.9. Venda parcial ou total dos bens (LRF, art. 50, inc. XI). 
 
5.1.10. Captação de novos recursos. Para que as RECUPERANDAS possam recompor 
o capital de giro necessário para continuidade de suas atividades, bem como o 
desenvolvimento de seu plano de negócios, poderá buscar a obtenção de novos 
financiamentos, nos termos dos artigos 67, 84 e 149 da LRF. Para garantia da captação de 
novos recursos, as RECUPERANDAS poderão, inclusive, onerar bens de seu ativo permanente 
e/ou circulante, desde que respeitados os limites da Recuperação Judicial e da Lei de 
Falências. 
 
5.1.11. Novos recursos: as RECUPERANDAS poderão prospectar e adotar medidas 
durante a Recuperação Judicial visando à obtenção de novos recursos, sendo que, caso 
obtidos, as obrigações correspondentes terão natureza extraconcursal, para fins do 
disposto na LFR. 
 
5.1.12. Após a Homologação Judicial do Plano, as RECUPERANDAS poderão efetuar o 
imediato levantamento do valor integral dos Depósitos Judiciais que não tenham sido 
objeto de pagamento, nas formas previstas neste Plano. 
 
 
6. REESTRUTURAÇÃO DA DÍVIDA 
 
 
6.1. Premissas gerais básicas para todos os credores. Os parâmetros abaixo são 
aplicados a todo passivo para extinção das obrigações, a não ser que o presente Plano 
expresse de forma diferente: 
 
6.1.1. Premissa 01: A data base para início da implantação do Plano de 
Recuperação Judicial em tela é o dia 20º Dia Útil seguinte ao mês da publicação da decisão 
judicial que homologar o Plano de Recuperação Judicial. 
 
6.1.2. Premissa 02: Todos os valores considerados para os cálculos financeiros 
estão referenciados ao 20º Dia Útil seguinte do mês da data do deferimento do pedido de 
processamento da recuperação judicial, considerando-se como passivo o montante 
encontrado pelo Administrador Judicial, ou ainda a ser definido em eventual impugnação 
transitada em julgado. 
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6.1.3. Premissa 03: Caso haja alterações nos valores dos créditos apresentados 
nesse plano, ou inclusão de novos créditos, tais créditos serão liquidados na mesma forma 
que os demais inseridos naquela classe, considerando-se o valor, classificação do crédito, 
prazo e desconto. Para tal há previsão de contingência no próprio fluxo de caixa projetado. 
 
6.1.4. Premissa 04: Uma vez aprovado o presente plano, ocorrerá a supressão de 
todas as garantias fidejussórias e reais eventualmente existentes atualmente em nome dos 
credores a fim de que possam as RECUPERANDAS se reestruturar e exercer suas atividades 
com o nome limpo, tanto da sociedade quanto de seus sócios, tendo em vista a novação 
pela aprovação do plano. 
 
6.1.5. Premissa 05: Após aprovação do plano, deverão ser extintas todas as ações 
de cobrança, monitórias, execuções judiciais, perdas e danos materiais e morais, lucros 
cessantes, perda de uma chance, busca e apreensão, ação pauliana, protestos ou qualquer 
outra medida tomada contra as RECUPERANDAS e/ou seus sócios e avalistas, referentes aos 
créditos novados pelo plano.  
 
6.1.6. Premissa 06: A aprovação do plano implica extinção de avais, fianças e 
garantias assumidas pelos sócios ou diretores das RECUPERANDAS. 
 
6.1.7. Premissa 07: É certo que o plano aprovado é um título executivo, contudo, 
visando permitir a circularidade do crédito, as RECUPERANDAS poderão emitir títulos da 
dívida representativos das obrigações estabelecidas no presente plano, nos valores de 
cada prestação vincenda. Para tal, deverá o credor interessado, uma vez aprovado o plano, 
requerer a emissão do referido título, através de comunicado para a direção das empresas. 
 
6.1.8. Premissa 08: O plano poderá ser alterado, independentemente de seu 
cumprimento, a qualquer tempo, por Assembleia que pode ser convocada para essa 
finalidade (art. 35 da Lei 11.101/2005), observando os critérios previstos nos arts. 48 e 
58 da LRF. O não cumprimento do plano não culminará em falência imediata da empresa, 
devendo, no caso, ser obrigatoriamente convocada assembleia de credores para 
deliberação sobre alterações ao plano. 
 
6.1.9. Premissa 09: É permitida a entrada de novos sócios, saída de atual, venda 
de unidade produtiva isolada (UPI) consubstanciada nas filiais ou bens móveis ou imóveis 
das empresas, incluindo, ou não, modelo de negócio, marca, fundo de comércio ali 
existente e equipamentos, que a empresa efetue garantias reais de bens, e ainda o aporte 
de novo capital, inclusive de terceiros. 
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6.1.10. Premissa 10: As RECUPERANDAS poderão alienar ativos de seu quadro na 
modalidade de venda de Unidade Produtiva Isolada (UPI), respeitando-se os preceitos da 
realização de ativos previsto na Lei nº 11.101/2005. 
 
6.1.11. Premissa 11: Todos os créditos extintos por força da novação operada pela 
aprovação do plano de recuperação judicial não poderão ser objeto de inscrição em 
quaisquer órgãos de restrição ao crédito, tais como SERASA, SPC, CADIN, CCF, SCPC, 
Cartórios de Protestos etc., sendo que aqueles que já se encontrarem inscritos nessas 
entidades restritivas de crédito deverão ser imediatamente baixados. Essa medida abrange 
os créditos inscritos na relação de credores apresentada pelo Administrador Judicial, bem 
como aqueles que, apesar de se sujeitarem ao processo de recuperação judicial, não foram 
ainda habilitados, cabendo ao Juízo da Recuperação Judicial expedir ofício aos órgãos 
competentes, devendo ser tornados sem efeito os bloqueios já ocorridos, com a efetiva 
devolução dos recursos às RECUPERANDAS. 
 
6.1.12. Premissa 12: Caso ocorra qualquer condenação cível ou administrativa 
(Classes III e IV) contra as RECUPERANDAS em valor superior a R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
será aplicado um desconto de 75% (setenta e cinco por cento) no referido crédito, sendo 
o valor remanescente pago nas formas e condições (carência, descontos) estabelecidas no 
Plano para essa classe de credores.  
 
6.1.13. Premissa 13: Os créditos constituídos em favor das RECUPERANDAS por meio 
de sentença judicial a ser prolatada nas ações ordinárias sejam naquelas já ajuizadas ou 
mesmo nas demandas futuras, serão compensados, a critério das RECUPERANDAS, com os 
percentuais de descontos previstos. 
 
6.1.14. Premissa 14: No eventual caso de existir ordem judicial determinando a 
compensação de crédito em favor das RECUPERANDAS, a superveniência de decisão judicial 
- que venha extinguir ou modificar este comando - acarretará o aumento do desconto 
atribuído neste Plano. 
 
6.1.15. Premissa 15: Se por outros meios o credor satisfazer seu crédito, integral 
ou parcialmente, o montante recebido por ele será abatido do montante que teria a 
receber no Plano de Recuperação, sendo esta dedução realizada proporcionalmente nas 
parcelas. 
 
6.1.16. Premissa 16: O crédito de eventual habilitação trabalhista retardatária, 
advindo de processo judicial, cuja decisão tenha transitado em julgado após o protocolo 

ht
tp

s:
//e

sa
j.t

jm
s.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

81
05

29
-2

9.
20

23
.8

.1
2.

00
02

 e
 o

 c
ód

ig
o 

bS
X

1f
S

P
y.

e 
lib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

di
gi

ta
is

 p
or

 U
su

ár
io

 p
ad

rã
o 

pa
ra

 a
ce

ss
o 

S
A

J/
A

T
, e

m
 2

6/
03

/2
02

4 
às

 1
6:

34
. P

ar
a 

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
D

G
A

R
 A

M
A

D
O

R
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 e
 tj

m
s.

ju
s.

br
. P

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

6/
03

/2
02

4 
às

 1
6:

18
, s

ob
 o

 n
úm

er
o 

W
00

22
40

70
27

66
10

   
  ,

fls. 17615



PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL CONSOLIDADO DO GRUPO ADL 

 

Página 16 de 39 

 

 

 

 

 

do pedido de recuperação, se enquadrará nas mesmas condições de pagamento dos 
credores, sendo que sobre ele incidirá a mesma forma de pagamento com os mesmos 
descontos e parcelamentos para essa classe de credor. 
 
6.1.17. Premissa 17: Para os credores com ação ajuizada na Justiça do Trabalho 
serão descontados eventuais valores decorrentes de depósitos recursais, bloqueios 
judiciais em contas bancárias, penhoras na boca do caixa ou numerários advindos de 
alienações judiciais de bens das Recuperandas, para depois iniciar o pagamento das 
parcelas na forma prevista no plano de recuperação, sendo que qualquer constrição já 
ocorrida deverá ser tornada sem-efeito com a devolução integral dos valores ao caixa das 
RECUPERANDAS. 
 
6.1.18. Premissa 18: No caso de sobrevirem habilitações de credores advindas de 
ações civis públicas, ações populares, ou reclamatórias trabalhistas com sentenças já 
transitadas em julgado ou com acordos inadimplidos decorrentes de eventual 
reconhecimento de grupo econômico ou sucessão serão pagas com 75% (setenta e cinco 
por cento) de desconto nas condições estabelecidas nas referidas Classes de Credores. 
 
6.1.19. Premissa 19: Se algum credor for reclassificado, seja pelo Juiz ou 
Administrador Judicial como extraconcursal, terá o direito de optar por receber seu crédito 
na forma aqui proposta, ao invés de buscar as garantias pelo fato de serem operacionais, 
sendo que as RECUPERANDAS terão direito à posse e uso dos bens considerados essenciais 
até o levantamento definitivo da Recuperação Judicial. 
 
6.1.20. Premissa 20: As condições de pagamento previstas no presente plano ou 
que as modificadas em assembleia poderão sofrer melhorias de acordo com a performance 
das RECUPERANDAS durante o processo de soerguimento. 
 
6.1.21. Premissa 21: Para todas as classes de credores, transcorrido os respectivos 
prazos de carência, será acrescido ao valor principal do crédito consolidado, correção 
mensal calculada pela Taxa Referencial – TR (divulgada pelo Banco Central do Brasil – 
BACEN), acrescido de juros de 3% (três por cento) ao ano. 

 
6.1.22. Premissa 22: As RECUPERANDAS farão jus a um bônus de antecipação, 
relacionado a um abatimento de 0,6% (seis décimos por cento) por mês antecipado, a ser 
aplicado no valor da parcela antecipada, limitando-se a 80% (oitenta por cento) de 
abatimento total. 

 
6.1.23. Premissa 23: Exceto para os credores trabalhistas, não haverá pagamentos 
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nos meses de novembro e dezembro em decorrência do aumento substancial do 
desembolso de caixa necessário para honrar as verbas de finais de ano, sobretudo 13º 
salário, férias e respectivos reflexos, inclusive fiscais. 
 
6.2. Créditos Trabalhistas (Classe I). Observado o disposto  nas Cláusulas abaixo,  os 
Créditos Trabalhistas, conforme valores indicados na Lista de Credores do Administrador 
Judicial, serão pagos com 75% (setenta e cinco por cento) de deságio, após a Homologação 
Judicial do Plano e depois do decurso do prazo de carência de 180 (cento e oitenta) dias a 
contar da Homologação Judicial do Plano, em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, vencendo-se a primeira no 20º (vigésimo) Dia Útil após o decurso do prazo de 
carência referido acima,  e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes. 
 
6.2.1. Nenhum pagamento a qualquer credor trabalhista superará o valor de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais), em nenhuma hipótese. 
 
6.2.2. Os Créditos Trabalhistas ainda não reconhecidos na data prevista para a 
realização do primeiro pagamento estabelecido na “Cláusula 6.2” acima serão pagos da 
seguinte forma, após serem reconhecidos: 
 
(a) se de titularidade de Credores Trabalhistas que não sejam da categoria de Credor 
Trabalhista Depósito Judicial, seu pagamento será efetuado, após o trânsito em julgado da 
decisão que encerrar o Processo e homologar o valor devido sem restar margem para 
impugnação pelas RECUPERANDAS, na forma da “Cláusula 6.2”, iniciando-se o prazo de 180 
(cento  e oitenta) dias de carência na data em que a referida decisão transitar  em julgado, 
vencendo-se a primeira parcela no 20º (vigésimo) Dia Útil após o decurso do prazo de 
carência referido acima e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes; ou  
 
(b) se de titularidade de Credores Trabalhistas que sejam Credores Trabalhistas 
Depósito Judicial (ou que venham a se enquadrar, caso algum Depósito Judicial seja 
efetuado pelas RECUPERANDAS no respectivo Processo em que se discuta o Crédito 
Trabalhista em questão após a apresentação deste Plano ao Juízo da Recuperação Judicial, 
e o Credor Trabalhista em questão aceite as condições previstas na “Cláusula 6.2”, seu 
pagamento será efetuado na forma da “Cláusula 6.2.a” acima. Na hipótese desta Cláusula, 
o Credor Trabalhista Depósito Judicial (i) deverá aceitar o valor indicado na Lista de 
Credores do Administrador Judicial ou, (ii) caso as RECUPERANDAS apresentem impugnação 
ao valor indicado na Lista de Credores do Administrador Judicial, deverá concordar com o 
valor indicado na respectiva impugnação das RECUPERANDAS. 
 
6.2.3. Credores Trabalhistas Depósito Judicial. Os Créditos Trabalhistas de 
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titularidade dos Credores Trabalhistas Depósito Judicial serão pagos mediante o 
levantamento do valor do Depósito Judicial pelo respectivo Credor Trabalhista Depósito 
Judicial, após a Homologação Judicial do Plano, até o limite do valor do referido Crédito 
Trabalhista reconhecido pelas RECUPERANDAS, inclusive quando constante da Lista de 
Credores das RECUPERANDAS ou da Lista de Credores do Administrador Judicial, neste 
último caso observados os termos da “Cláusula 6.2”. 
 
6.2.4. Na hipótese de o Depósito Judicial referido na “Cláusula 6.2.3” acima ser 
superior ao valor do respectivo Crédito Trabalhista reconhecido pelas RECUPERANDAS, 
inclusive quando constante da Lista de Credores das RECUPERANDAS ou da Lista de 
Credores do Administrador Judicial, o valor excedente será levantado pelas 
RECUPERANDAS. 
 
6.2.5. Na hipótese de o Depósito Judicial referido na “Cláusula 6.2.3” acima ser 
comprovadamente inferior ao valor do respectivo Crédito Trabalhista reconhecido pelas 
RECUPERANDAS, inclusive quando constante da Lista de Credores das RECUPERANDAS ou da 
Lista de Credores do Administrador Judicial, neste último caso observados os termos da 
“Cláusula 6.2.a”, o saldo remanescente do respectivo Crédito Trabalhista será pago em 
moeda corrente nacional, após a decisão do Juízo Trabalhista que homologar o valor 
devido e depois do decurso do prazo de carência de 180 (cento e oitenta) dias a contar da 
Homologação Judicial do Plano, em 24 (vinte e quatro) parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, vencendo-se a primeira no 20º (vigésimo) Dia Útil após o decurso do prazo de 
carência referido acima, e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes. 
 
6.2.6. Para fins de pagamento, em até  20 (vinte) Dias Úteis dias a contar do efetivo 
recebimento do Termo de Opção enviado pelo respectivo Credor Trabalhista Depósito 
Judicial, o Credor Trabalhista Depósito Judicial, juntamente com todos os seus advogados 
constituídos nos autos, inclusive aqueles titulares de honorários de sucumbência, e a 
Recuperanda deverão apresentar Petição Conjunta Trabalhista, requerendo ao Juízo 
Trabalhista (i) a expedição dos respectivos alvarás judiciais para levantamento do Depósito 
Judicial, na  forma descrita na “Cláusula  7.2.a”, conforme aplicável, e (ii) a extinção, a baixa 
na distribuição e o arquivamento definitivo do Processo. O levantamento do Depósito 
Judicial, em qualquer circunstância, somente poderá ocorrer após a homologação pelo 
Juízo Trabalhista do valor devido, nos termos da Petição Conjunta Trabalhista. 
 
6.2.7. Observado o disposto na “Cláusula 7.2.a” acima, o valor do Crédito 
Trabalhista de titularidade do Credor Trabalhista Depósito Judicial será pago a título de 
verba indenizatória, compreendendo todos e quaisquer honorários advocatícios ou de 
outros profissionais, bem como custas e despesas processuais incorridas pelo Credor 
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Trabalhista Depósito Judicial em questão.  
 
6.2.8. Nesse contexto, nem o Credor Trabalhista Depósito Judicial, nem seus 
advogados farão jus ao recebimento de qualquer valor adicional ao do valor reconhecido 
pelas RECUPERANDAS, inclusive quando indicado na Lista de Credores das RECUPERANDAS 

ou da Lista de Credores do Administrador Judicial, neste último caso observados os termos 
da “Cláusula 7.2”, para o Crédito Trabalhista em questão. 
 
6.3. Créditos com Garantia Real (Classe II). Os Créditos com Garantia Real serão pagos 
da seguinte forma: 
 
6.3.1. Principal: o valor do principal sofrerá um haircut (deságio)  e será pago em 
10 (dez) parcelas anuais e sucessivas, cada uma em valor correspondente a 10% (dez por 
cento) do referido valor do principal, vencendo-se a primeira no 20° (vigésimo) Dia Útil do 
mês subsequente àquele em que se completar o prazo de 36 (trinta e seis) meses da 
Homologação Judicial do Plano, e as demais a cada 12 (doze) meses a contar do primeiro 
pagamento, e nem o Credor Classe III, nem seus advogados farão jus ao recebimento de 
qualquer valor adicional àquele indicado nesta “Cláusula 6.3.1”.  
 
6.3.2. O haircut sofrerá o percentual de deságio constante da tabela abaixo: 
 

Intervalo de Valor de Crédito % de Deságio 

Até R$ 1.000,00 0% 

R$ 1.000,01 a R$ 5.000,00; 15% 

R$ 5.000,01 a R$ 10.000,00 20% 

R$ 10.000,01 a R$ 150.000,00 30% 

Acima de R$ 150.000,00 50% 

 
6.3.3. Nesse contexto, nem o Credor Garantia Real, nem seus advogados farão jus 
ao recebimento de qualquer valor adicional ao do valor reconhecido pelas RECUPERANDAS, 
inclusive quando indicado na Lista de Credores das RECUPERANDAS ou da Lista de Credores 
do Administrador Judicial, neste último caso observados os termos das “Cláusulas 6.3.1” e 
“6.3.2”, para o Crédito em questão. 
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6.4. Créditos Quirografários (Classe III). 
 
 
6.4.1. Pagamento linear: exceto se disposto de forma contrária neste Plano, os 
Credores Classe III titulares de Créditos Classe III no valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 
(mil reais) serão pagos em uma única parcela até o 20º (vigésimo) Dia Útil a contar da 
Homologação Judicial do Plano ou do Reconhecimento do Plano na Jurisdição do Credor, 
conforme aplicável. Os Credores Classe III titulares de Créditos Classe III em valor superior 
a R$ 1.000,00 (mil reais) poderão optar pelo recebimento nos termos desta Cláusula 7.4.1, 
desde que concordem em receber apenas  o referido valor  de R$ 1.000,00 (mil reais) como 
pagamento integral do seu respectivo Crédito Classe III, mediante envio do Termo de 
Opção, compreendendo, quando for o caso, todos e quaisquer honorários advocatícios ou 
de outros profissionais, bem como custas e despesas processuais incorridas pelo Credor 
Classe III em questão. Nesse contexto, o pagamento será feito até o 20º (vigésimo) Dia 
Útil contado do recebimento do Termo de Opção pelas RECUPERANDAS, e nem o Credor 
Classe III, nem seus advogados farão jus ao recebimento de qualquer valor adicional àquele 
indicado nesta “Cláusula 6.4.1”. 
 
6.4.2. Exceto se disposto de forma contrária neste Plano, e observado o limite de 
Créditos Classe III ou de Créditos ME e EPP (Classe IV), em função do disposto na 
“Cláusula 6.4.1”, em cada uma das opções a seguir descritas, cada Credor Classe III titular 
de Créditos Classe III poderá optar por ser pago em uma das formas a seguir descritas, à 
sua discricionariedade, sem possibilidade de divisão voluntária do valor do crédito dentre 
as formas a seguir: 
 
6.4.3. Obedecidas as restrições deste Plano, bem como a alocação proporcional 
dos Créditos Classe III de titularidade dos Credores Classe III que escolham a opção de 
pagamento prevista na “Cláusula 6.4.1” frente à totalidade dos Créditos Classe III a serem 
pagos fora do limite estabelecido na “Cláusula 6.4.1”, os Créditos Classe III em questão 
serão reestruturados da seguinte forma:  
 
6.4.4. Principal: o valor do principal sofrerá um haircut (deságio) e será pago em 10 
(dez) parcelas anuais e sucessivas, cada uma em valor correspondente a 10% (dez por 
cento) do referido valor do principal, vencendo-se a primeira no 20° (vigésimo) Dia Útil do 
mês subsequente àquele em que se completar o prazo de 36 (trinta e seis) meses da 
Homologação Judicial do Plano, e as demais a cada 12 (doze) meses a contar do primeiro 
pagamento.  
 
6.4.5. O haircut sofrerá o percentual de deságio constante da tabela abaixo: 
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Intervalo de Valor de Crédito % de Deságio 

Até R$ 1.000,00 0% 

R$ 1.000,01 a R$ 5.000,00; 15% 

R$ 5.000,01 a R$ 10.000,00 20% 

R$ 10.000,01 a R$ 150.000,00 30% 

Acima de R$ 150.000,00 50% 

 
6.4.6. Nesse contexto, nem o Credor Classe III, nem seus advogados farão jus ao 
recebimento de qualquer valor adicional ao do valor reconhecido pelas RECUPERANDAS, 
inclusive quando indicado na Lista de Credores das RECUPERANDAS ou da Lista de Credores 
do Administrador Judicial, neste último caso observados os termos das “Cláusulas 6.4.5” e 
“6.4.6”, para o Crédito em questão. 
 
6.4.7. Credores Parceiros Novos Recursos. Exceto se disposto de forma contrária 
neste Plano, em Créditos Classe III de titularidade de Credores Classe III que escolham a 
opção de pagamento prevista nesta “Cláusula 6.4.4”, os Créditos Classe III de tais Credores 
Parceiros Novos Recursos e o crédito constituído pelos novos recursos providos pelo 
respectivo Credor Classe III, serão pagos da seguinte forma: 
 
(a) Carência: período de carência de amortização de principal e juros de 5 (cinco) anos, 
contados a partir da Homologação Judicial do Plano ou do Reconhecimento do Plano na 
Jurisdição do Credor, conforme aplicável. 
 
(b) Parcelas: amortização do principal em 5 (cinco) parcelas anuais e sucessivas, 
vencendo-se a primeira no 20° (vigésimo) Dia Útil subsequente ao decurso do prazo de 
carência referido no item (a) desta “Cláusula 6.4.4”, e as demais no mesmo dia dos anos 
subsequentes, conforme percentuais descritos na tabela abaixo: 
 

Anos Percentual do valor a ser amortizado 

6º 20% 

7º 20% 

8º 20% 

9º 20% 

10º 20% 
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(c) Juros/atualização monetária: para novos recursos emprestados, taxa CDI + 0,25% 
(zero vírgula vinte e cinco por cento) ao ano, incidentes a partir da Homologação Judicial 
do Plano ou do Reconhecimento do Plano na Jurisdição do Credor, conforme aplicável: 
 
(i) os juros e a atualização monetária incidentes ao longo dos 5 (cinco) primeiros anos 
a partir da Homologação Judicial do Plano ou do Reconhecimento do Plano na Jurisdição 
do Credor, conforme aplicável, não serão pagos neste período, sendo capitalizados ao 
valor do principal; e 
 
(ii) os juros incidentes sobre o novo valor do principal serão pagos a partir do 20° 
(vigésimo) Dia Útil do mês subsequente àquele em que se completar o decurso do prazo 
referido em (i) acima, juntamente com as parcelas de amortização do valor principal. 
 
6.4.8. Os Credores Parceiros Novos Recursos que concederem novos recursos, 
nos termos da “Cláusula 6.4.4” acima, em valores inferiores ao total do seu Crédito Classe 
III poderão optar por alocar o saldo remanescente de seus respectivos Créditos Classe III 
para pagamento na forma da “Cláusula 6.4.7”. acima. 
 
6.4.9. Credores Parceiros Depósitos Judiciais. Exceto se  disposto  de  forma 
contrária neste Plano, os Créditos Classe III de titularidade dos Credores Parceiros 
Depósitos Judiciais reconhecidos pelas RECUPERANDAS, inclusive quando constantes da 
Lista de Credores das RECUPERANDAS ou da Lista de Credores do Administrador Judicial, 
neste último caso observados os termos da “Cláusula 6.4.4”, serão pagos mediante o 
levantamento do valor  do  Depósito Judicial pelo respectivo Credor Parceiro Depósito 
Judicial, até o limite do valor do referido Crédito Classe III  reconhecido  pelas 
RECUPERANDAS, inclusive quando constante da Lista de Credores das RECUPERANDAS ou da 
Lista de Credores do Administrador Judicial, neste último caso observados os termos da 
“Cláusula 6.4.4”, e após deduzido do valor do referido Crédito Classe III reconhecido pelas 
RECUPERANDAS, inclusive quando constante da Lista de Credores das RECUPERANDAS ou da 
Lista de Credores do Administrador Judicial, neste último caso observados  os termos da 
“Cláusula 6.4.4”, o  percentual de deságio constante da tabela abaixo: 
 

Intervalo de Valor de Crédito % de Deságio 

Até R$ 1.000,00 0% 

R$ 1.000,01 a R$ 5.000,00; 15% 

R$ 5.000,01 a R$ 10.000,00 20% 

R$ 10.000,01 a R$ 150.000,00 30% 

Acima de R$ 150.000,00 50% 
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6.4.10. Os Créditos Classe III ainda não reconhecidos na data prevista para o envio 
do Termo de Opção estabelecido na “Cláusula 6.6” abaixo, e que, após serem 
reconhecidos, sejam de titularidade   de Credores Classe III que sejam Credores Parceiros 
Depósito Judicial (ou que venham a se enquadrar neste conceito, caso algum Depósito 
Judicial seja efetuado pelas RECUPERANDAS no respectivo Processo em que se discuta o 
Crédito Classe III em questão após a apresentação deste Plano ao Juízo da Recuperação 
Judicial, e o Credor Classe III em questão aceite as condições previstas na “Cláusula 6.4.4”, 
serão pagos na forma  da “Cláusula 6.4.4” acima. Na hipótese desta “Cláusula 6.4.7”,   o 
Credor Parceiro Depósito Judicial (i) não poderá apresentar impugnação ou questionar de 
qualquer outra forma o valor indicado na Lista de Credores do Administrador Judicial ou 
documento equivalente, (ii) caso as RECUPERANDAS apresentem impugnação ao valor 
indicado na Lista de Credores do Administrador Judicial ou documento equivalente, 
deverão concordar com o valor indicado na respectiva impugnação das RECUPERANDAS. 
 
6.4.11. Na hipótese de o Depósito Judicial referido na “Cláusula 6.4.6” acima ser 
superior ao valor do respectivo Crédito Classe III reconhecido pelas RECUPERANDAS, 
inclusive quando constante da Lista de Credores das RECUPERANDAS ou da Lista do 
Administrador Judicial, neste último caso observados os termos da “Cláusula 6.4.6”, o valor 
excedente será levantado pelas RECUPERANDAS. 
 
6.4.12. Na hipótese de o Depósito Judicial referido na “Cláusula 6.4.7” acima ser 
comprovadamente inferior ao valor do respectivo Crédito Classe III (apurado após a 
dedução do deságio indicado na tabela referida na “Cláusula 6.4.6” do  valor  reconhecido 
pelas RECUPERANDAS para o Crédito Classe III em questão, inclusive quando constante da 
Lista de Credores das Recuperandas ou da Lista do Administrador Judicial, o saldo 
remanescente do respectivo Credor Parceiro Depósito Judicial será pago em moeda 
corrente nacional, após a  decisão  definitiva do Juízo competente que homologar o valor 
devido, na forma da “Cláusula 6.4.6” acima. 
 
6.4.13. Para fins do disposto na “Cláusula 6.4.6”, em até 20 (vinte) Dias Úteis dias a 
contar do efetivo recebimento do Termo de Opção enviado pelo respectivo Credor 
Parceiro Depósito Judicial, o Credor Parceiro Depósito Judicial, juntamente com todos os 
seus advogados constituídos nos  autos, inclusive aqueles titulares de honorários  de  
sucumbência, e as RECUPERANDAS deverão apresentar Petição Conjunta Classe III, 
requerendo ao Juízo competente (i) a expedição dos respectivos alvarás judiciais para 
levantamento do Depósito Judicial, na forma descrita na “ Cláusula 6.4.6” acima, 
conforme aplicável, e (ii) a extinção, baixa da distribuição e arquivamento definitivo do 
Processo. O levantamento do Depósito Judicial, em qualquer circunstância, somente 
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poderá ocorrer após a homologação pelo Juízo competente do valor devido, nos termos 
da Petição Conjunta Classe III. 
 
6.4.14. Observado o disposto na “Cláusula 6.4.4”, o valor do Crédito Classe III de 
titularidade do Credor Parceiro Depósito Judicial será considerado como compreendendo 
todos e quaisquer honorários advocatícios ou de outros profissionais, bem como custas e 
despesas processuais incorridas pelo Credor Parceiro Depósito Judicial em questão. Nesse 
contexto, nem o Credor Parceiro Depósito Judicial, nem seus advogados farão jus ao 
recebimento de qualquer valor adicional àquele reconhecido pelas RECUPERANDAS, 
inclusive quando constante da Lista de Credores das RECUPERANDAS ou da Lista do 
Administrador Judicial, neste último caso observados os termos da “Cláusula 6.4.6”, para 
o respectivo Crédito Classe III. 
 
6.4.15. Créditos Fornecedores Parceiros. Considerando a importância de que seja 
mantido o fornecimento de bens e serviços às RECUPERANDAS, todos os Credores Classe 
III fornecedores de bens e/ou serviços às RECUPERANDAS serão considerados, para fins 
deste Plano, como Credores Fornecedores Parceiros e, exceto pelo disposto na “Cláusula 
6.14.16” abaixo, terão seus respectivos Créditos Classe III pagos na forma descrita abaixo: 
 
6.4.16. Até o limite de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), e sempre 
observado o limite dos respectivos valores dos Créditos Classe III para os Credores Classe 
III em questão, os Créditos Classe III de titularidade dos Credores Fornecedores Parceiros 
serão pagos em uma única parcela, no 20º (vigésimo) Dia Útil após o efetivo recebimento 
do Termo de Opção. 
 
6.4.17. O saldo dos Créditos Classe III de titularidade dos Credores Fornecedores 
Parceiros que remanescer após o pagamento realizado nos termos da “Cláusula 7.4.15” 
acima será pago em  02 (duas) parcelas anuais, iguais e sucessivas, acrescidas de TR mais 
0,5% (meio por cento) ao ano a contar da Homologação Judicial do Plano ou do 
Reconhecimento do Plano na Jurisdição do Credor, conforme aplicável, vencendo-se a 
primeira parcela no 20º (vigésimo) Dia Útil após completado o primeiro ano do efetivo 
recebimento do Termo de Opção e a segunda parcela no mesmo dia e mês do ano 
subsequente. 
 
6.4.18. O Credor Fornecedor Parceiro que, uma vez solicitado por qualquer das 
Recuperandas, se recusar a fornecer bens e/ou serviços nos mesmos termos e condições 
praticados até a Data do Pedido pelo respectivo Credor Fornecedor Parceiro para as 
RECUPERANDAS, terá o saldo de seu respectivo Crédito Classe III pago na seguinte forma: 
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(a) Carência: período de carência de amortização de principal de 05 (cinco) anos, 
contados a partir da data da Homologação Judicial do Plano ou do Reconhecimento do 
Plano na Jurisdição do Credor, conforme aplicável. 
 
(b) Parcelas: amortização do principal em 05 (cinco) parcelas anuais e sucessivas, 
vencendo-se a primeira no 20° (vigésimo) Dia Útil subsequente ao decurso do prazo de 
carência referido no item (a) desta “Cláusula 6.4.18”, e as demais no mesmo dia dos anos 
subsequentes, conforme percentuais descritos na tabela abaixo: 
 

Anos Percentual do valor a ser amortizado 

6º 20,0% 

7º 20,0% 

8º 20,0% 

9º 20,0% 

10º 20,0% 

 
(c) Juros/atualização monetária: para Créditos Classe III denominados em Reais (ou 
respectivos e eventuais saldos remanescentes), TR + 0,5% (meio por cento) ao ano; 
incidentes a partir da Homologação Judicial do Plano ou do Reconhecimento do Plano 
na Jurisdição do Credor, conforme aplicável, sendo que o valor total dos juros e 
atualização monetária acumulados no período será pago somente, e em conjunto, com 
a última parcela referida no item (b) desta “Cláusula 6.4.18”. 
 
6.4.19. As RECUPERANDAS poderão promover a instauração de procedimentos de 
mediação, perante o Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul, sob a supervisão do Juízo 
da Recuperação Judicial, nos termos da Lei n° 13.140/2015, com relação a Créditos Classe 
III que possuam valores ilíquidos, de forma a obter transação sobre os seus respectivos 
montantes, a fim de torná-los líquidos. 
 
6.4.20. Nesse contexto, nem o Credor Classe III, nem seus advogados farão jus ao 
recebimento de qualquer valor adicional ao do valor reconhecido pelas Recuperandas, 
inclusive quando indicado na Lista de Credores das Recuperandas ou da Lista de Credores 
do Administrador Judicial, neste último caso observados os termos das Cláusulas retro 
descritas. 
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6.5. Créditos ME e EPP (Classe IV). 
 
 
6.5.1. Pagamento linear: exceto se disposto de forma contrária neste Plano, os 
Credores ME e EPP titulares de Créditos ME e EPP no valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 
(mil reais) serão pagos em uma única parcela até o 20º (vigésimo) Dia Útil a contar da 
Homologação Judicial do Plano. Os Credores ME e EPP titulares de Créditos ME e EPP 
em valor superior a R$ 1.000,00 (mil reais) poderão optar pelo recebimento nos termos 
desta “Cláusula 6.5.1”, desde que concordem em receber apenas  o referido valor  de R$ 
1.000,00 (mil reais) como pagamento integral do seu respectivo Crédito ME e EPP, 
mediante envio do Termo de Opção, compreendendo, quando for o caso, todos e 
quaisquer honorários advocatícios ou de outros profissionais, bem como custas e despesas 
processuais incorridas pelo Credor ME e EPP em questão. Nesse contexto, o pagamento 
será feito até o 20º (vigésimo) Dia Útil contado do recebimento do Termo de Opção pelas 
RECUPERANDAS, e nem o Credor ME e EPP, nem seus advogados farão jus ao recebimento 
de qualquer valor adicional àquele indicado nesta “Cláusula 6.5.1”. 
 
6.5.2. Obedecidas as restrições deste Plano, bem como a alocação proporcional 
dos Créditos Classe IV de titularidade dos Credores Classe IV que não escolham a opção 
de pagamento prevista na “Cláusula 6.5.1” frente à totalidade dos Créditos Classe IV a 
serem pagos dentro do limite estabelecido na “Cláusula 6.5.1”, os Créditos Classe IV em 
questão serão reestruturados da seguinte forma:  
 
6.5.3. Principal: o valor do principal sofrerá um haircut (deságio) e será pago em 10 
(dez) parcelas anuais e sucessivas, cada uma em valor correspondente a 10% (dez por 
cento) do referido valor do principal, vencendo-se a primeira no 20° (vigésimo) Dia Útil do 
mês subsequente àquele em que se completar o prazo de 36 (trinta e seis) meses da 
Homologação Judicial do Plano, e as demais a cada 12 (doze) meses a contar do primeiro 
pagamento.  
 
6.5.4. O haircut sofrerá o percentual de deságio constante da tabela abaixo: 
 

Intervalo de Valor de Crédito % de Deságio 

Até R$ 1.000,00 0,0% 

R$ 1.000,01 a R$ 5.000,00; 15,0% 

R$ 5.000,01 a R$ 10.000,00 20,0% 

R$ 10.000,01 a R$ 150.000,00 30% 

Acima de R$ 150.000,00 50% 
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6.5.5. Nesse contexto, nem o Credor Classe IV, nem seus advogados farão jus ao 
recebimento de qualquer valor adicional ao do valor reconhecido pelas Recuperandas, 
inclusive quando indicado na Lista de Credores das RECUPERANDAS ou da Lista de Credores 
do Administrador Judicial, neste último caso observados os termos das “Cláusulas 6.5.3” e 
6.5.4”, para o Crédito em questão. 
 
6.5.6. Credores ME e EPP Depósito Judicial. Exceto se disposto de  forma 
contrária neste Plano, os Créditos ME e EPP Depósito  Judicial  reconhecidos pelas 
RECUPERANDAS, inclusive quando constantes da  Lista de Credores das RECUPERANDAS ou 
da Lista do Administrador  Judicial, neste último caso, observados os termos da “Cláusula 
6.5.3”, serão pagos mediante o levantamento do valor do Depósito Judicial, após a 
Homologação Judicial do Plano, até o limite do valor do referido Crédito ME e EPP 
Depósito Judicial reconhecido pelas RECUPERANDAS, inclusive quando constante da Lista 
de Credores das RECUPERANDAS ou da Lista do Administrador Judicial neste último caso 
observados os termos  da “Cláusula 6.5.4”. 
 
6.5.7. Os Créditos ME e EPP Depósito Judicial ainda não reconhecidos na data 
prevista para o envio do Termo de Opção estabelecido na “Cláusula 6.6” abaixo, e que, 
após serem reconhecidos, sejam de titularidade de Credores ME e EPP Depósito Judicial 
que sejam Credores ME e EPP Depósito Judicial (ou que venham a se enquadrar neste 
conceito, caso algum Depósito Judicial seja  efetuado pelas RECUPERANDAS no respectivo 
Processo em que se discuta o Crédito ME e EPP Depósito Judicial em questão  após  a 
apresentação deste Plano ao Juízo da Recuperação Judicial, e o Credor ME e EPP Parceiro 
em questão aceite as condições previstas na “Cláusula 6.4.7”,  serão pagos na forma da 
“Cláusula 6.4.7” acima.  Na hipótese desta “Cláusula 6.5.7”, o Credor ME e EPP Depósito 
Judicial (i) não poderá apresentar impugnação ou questionar de qualquer outra forma o 
valor indicado na Lista de Credores do Administrador Judicial ou, (ii) caso as RECUPERANDAS 

apresentem impugnação ao valor indicado na Lista de Credores do Administrador Judicial, 
deverá concordar com o valor indicado na respectiva impugnação das RECUPERANDAS. 
 
6.5.8. Na hipótese de o Depósito Judicial referido na “Cláusula 6.5.7” acima ser 
superior ao valor do respectivo Crédito ME e EPP Depósito Judicial reconhecido pelas 
Recuperandas, inclusive quando constante da Lista de Credores das RECUPERANDAS ou da 
Lista do Administrador Judicial, neste último caso observados os termos das “Cláusulas 
6.5.3” e “6.5.4”, o valor excedente será levantado pelas RECUPERANDAS. 
 
6.5.9. Na hipótese de o Depósito Judicial referido na “Cláusula 6.5.8” acima ser 
comprovadamente inferior ao valor do respectivo Crédito ME e EPP Depósito Judicial 
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reconhecido pelas RECUPERANDAS, inclusive quando constante da Lista de Credores das 
RECUPERANDAS ou da Lista do Administrador Judicial, neste último caso observados os 
termos da “Cláusula 6.5.3”, o saldo remanescente do respectivo Credor ME e EPP 
Depósito Judicial será pago na forma da “Cláusula 6.5.4” acima. 
 
6.5.10. Para fins do disposto nas “Cláusulas 6.5.1” e “6.5.2” acima, em até 20 (vinte) 
Dias Úteis dias a contar do efetivo recebimento do Termo de Opção enviado pelo 
respectivo Credor ME e EPP Depósito Judicial,  o Credor ME e EPP Depósito Judicial, 
juntamente com todos os seus advogados constituídos nos autos, inclusive aqueles 
titulares de honorários de sucumbência, e as RECUPERANDAS deverão apresentar Petição 
Conjunta ME e EPP, requerendo ao Juízo competente (i) a expedição dos respectivos 
alvarás judiciais para levantamento do Depósito Judicial, na forma descrita nas “Cláusulas 
6.5.3” e “6.5.4” acima, conforme aplicável, e (ii) a extinção, baixa da distribuição e 
arquivamento definitivo do Processo. O levantamento do Depósito Judicial, em qualquer 
circunstância, somente poderá ocorrer após a homologação pelo Juízo competente do 
valor devido, nos termos da Petição Conjunta ME e EPP. 
 
6.5.11. Observado o disposto na “Cláusula 6.5.10” acima, o valor do Crédito ME e 
EPP Depósito Judicial de titularidade do Credor ME e EPP Depósito Judicial será 
considerado como compreendendo todos e quaisquer honorários advocatícios ou de 
outros profissionais, bem como custas e despesas processuais incorridas pelo Credor ME 
e EPP Depósito Judicial em questão. Nesse contexto, nem o Credor ME e EPP Depósito 
Judicial, nem seus advogados farão jus ao recebimento de qualquer valor adicional àquele 
reconhecido pelas RECUPERANDAS, inclusive quando indicado na Lista de Credores das 
RECUPERANDAS ou da Lista do Administrador Judicial, neste último caso observados os 
termos das “Cláusulas 6.5.3” e “6.5.4”, para o respectivo Crédito ME e EPP Depósito 
Judicial. 
 
6.5.12. Credores ME e EPP Fornecedores Parceiros. Considerando a necessidade 
de que seja mantido o fornecimento de bens e serviços às RECUPERANDAS, todos os 
Credores ME e EPP fornecedores de bens e/ou serviços às RECUPERANDAS serão 
considerados, para fins deste Plano, como Credores ME e EPP Fornecedores Parceiros e, 
exceto pelo disposto na “Cláusula 6.5.15” abaixo, terão seus respectivos Créditos ME e 
EPP pagos na forma descrita abaixo: 
 
6.5.13. Até o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), e sempre observado o limite 
dos respectivos valores dos Créditos ME e EPP para os Credores ME e EPP em questão, 
os Créditos ME e EPP de titularidade dos Credores ME e EPP Fornecedores Parceiros 
serão pagos em 04 (quatro) parcelas anuais, iguais e sucessivas, acrescidas de TR mais 
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0,5% (meio por cento) ao ano a contar da Homologação Judicial do Plano, vencendo-se a 
primeira parcela no 20º (vigésimo) Dia Útil após completado o primeiro ano do efetivo 
recebimento do Termo de Opção e a segunda parcela no mesmo dia e mês do ano 
subsequente. 

 
6.5.14. O saldo dos Créditos ME e EPP de titularidade dos Credores ME e EPP 
Fornecedores Parceiros que remanescer após o pagamento realizado nos termos da 
“Cláusula 6.5.13” acima será pago em 10 (dez) parcelas anuais, iguais e sucessivas, 
acrescidas de TR mais 0,5% (meio por cento) ao ano a contar da Homologação Judicial do 
Plano, vencendo-se a primeira parcela no 20º (vigésimo) Dia Útil após completado o 
primeiro ano do efetivo recebimento do Termo de Opção e a segunda parcela no mesmo 
dia e mês do ano subsequente. 
 
6.5.15. O Credor ME e EPP Fornecedor Parceiro que, uma vez solicitado pelas 
Recuperandas, se recusar a fornecer bens e/ou serviços nos mesmos termos e condições 
praticados até a Data do Pedido pelo respectivo Credor ME e EPP Fornecedor Parceiro 
para as RECUPERANDAS, terá o saldo de seu respectivo Crédito ME e EPP pago na forma da 
“Cláusula 6.4.18” acima. 
 
6.5.16. As RECUPERANDAS poderão promover a instauração de procedimentos de 
mediação perante o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul, sob a supervisão do Juízo 
da Recuperação Judicial, nos termos da Lei n° 13.140/2015, com relação a Créditos ME e 
EPP que possuam valores ilíquidos, de forma a obter transação sobre os seus respectivos 
montantes, a fim de torná-los líquidos. 
 
6.6. Termo de Opção. Os Credores Concursais deverão enviar para as RECUPERANDAS 
– ou a quem elas indicarem oportunamente aos Credores Concursais -, com cópia para o 
Administrador Judicial, no prazo de até 30 (trinta) Dias Úteis contados da Homologação 
Judicial do Plano ou do Reconhecimento  do Plano na Jurisdição do Credor, o Termo de 
Opção nos seus exatos termos e conforme específico teor da minuta, informando acerca 
da sua escolha entre as opções referidas neste Plano, bem como os dados da conta 
bancária na qual deverá ser realizado o pagamento, conforme o caso, não se 
responsabilizando as RECUPERANDAS por qualquer desconformidade com o teor do Termo 
de Opção quando do seu preenchimento e envio do Termo de Opção, ou pela sua entrega 
intempestiva, hipótese na qual estarão as RECUPERANDAS eximidas da obrigação de realizar 
o respectivo pagamento e será  aplicado o disposto na “Cláusula 10.4.1” abaixo. 
 
6.6.1. O Credor Concursal que seja titular de Crédito Ilíquido na data da 
Homologação Judicial do Plano deverá igualmente enviar o Termo de Opção na forma e 
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prazo estabelecidos na “Cláusula 6.6” acima (ou posteriormente, a critério das 
RECUPERANDAS, neste caso para o fim de contemplar atos e fatos não previstos ou não 
ocorridos no momento deste Plano), indicando a opção de pagamento de sua escolha 
dentre as alternativas previstas neste Plano, a qual será observada pelas RECUPERANDAS 
para pagamento do respectivo Crédito Ilíquido quando este houver se tornado líquido, nos 
termos deste Plano. 
 
6.6.2. Exceto se disposto de forma contrária neste Plano, considerando o caráter 
alternativo das opções de pagamento estabelecidas neste instrumento, a escolha de cada 
Credor Concursal deverá necessariamente se restringir a apenas uma das referidas opções. 
 
6.6.3. A escolha manifestada pelo respectivo Credor Concursal no Termo de 
Opção será irrevogável e irretratável, não podendo ser posteriormente alterada por 
qualquer razão, a menos que haja expressa concordância das RECUPERANDAS. 
 
6.6.4. O Credor Concursal que não enviar o Termo de Opção no prazo e forma 
estabelecidos neste Plano receberá seu respectivo Crédito Concursal na forma prevista 
nas “Cláusulas 6.4.9” e “6.4.10” acima. 
 
6.7. Os recursos financeiros captados pelas RECUPERANDAS fomentam as atividades das 
RECUPERANDAS, reforçando a integração e consolidação de suas operações. Esses mútuos 
foram realizados com recursos decorrentes de captações realizadas no mercado pelas 
RECUPERANDAS junto a Credores Concursais indicados na Lista de Credores das 
RECUPERANDAS. Tais Credores Concursais serão pagos exclusivamente na forma das 
“Cláusulas 6.4.9” e “6.4.10”, conforme aplicável. 
 
6.7.1. Os mútuos acima referidos poderão ter suas condições alteradas pelas 
RECUPERANDAS, considerando os pagamentos efetuados aos Credores Concursais acima 
mencionados, de modo a evitar pagamento em duplicidade, bem como refletir as novas 
condições financeiras da estrutura de capital das RECUPERANDAS. 
 
6.8. Créditos Ilíquidos. Os Créditos Ilíquidos se sujeitam integralmente aos termos e 
condições deste Plano e aos efeitos da Recuperação Judicial. Uma vez materializados e 
reconhecidos por decisão judicial ou arbitral que os tornem líquidos, transitada em julgado, 
ou por acordo entre as partes, inclusive fruto de Mediação, os Créditos Ilíquidos receberão 
o tratamento previsto na “Cláusula 6.9”, exceto quando disposto de forma distinta neste 
Plano. 
 
6.9. Créditos Retardatários. Na hipótese de reconhecimento de Créditos por decisão 

ht
tp

s:
//e

sa
j.t

jm
s.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

81
05

29
-2

9.
20

23
.8

.1
2.

00
02

 e
 o

 c
ód

ig
o 

bS
X

1f
S

P
y.

e 
lib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

di
gi

ta
is

 p
or

 U
su

ár
io

 p
ad

rã
o 

pa
ra

 a
ce

ss
o 

S
A

J/
A

T
, e

m
 2

6/
03

/2
02

4 
às

 1
6:

34
. P

ar
a 

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
D

G
A

R
 A

M
A

D
O

R
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 e
 tj

m
s.

ju
s.

br
. P

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

6/
03

/2
02

4 
às

 1
6:

18
, s

ob
 o

 n
úm

er
o 

W
00

22
40

70
27

66
10

   
  ,

fls. 17630



PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL CONSOLIDADO DO GRUPO ADL 

 

Página 31 de 39 

 

 

 

 

 

judicial ou arbitral, transitada em julgado, ou acordo entre as partes, posteriormente à data 
de apresentação deste Plano ao Juízo da Recuperação Judicial, serão eles considerados 
Créditos Retardatários e deverão ser pagos de acordo com a classificação e critérios 
estabelecidos neste Plano para a classe na qual os Créditos Retardatários em questão 
devam ser habilitados e incluídos. Sem prejuízo do disposto nesta “Cláusula 6.9”, Créditos 
Retardatários não farão jus a rateios que já tenham se consumado. 
 
6.10. Modificação do Valor de Créditos. Na hipótese de modificação do valor de 
qualquer dos Créditos já reconhecidos e inseridos na Lista de Credores do Administrador 
Judicial por decisão judicial ou arbitral, transitada em julgado, ou acordo entre as partes, o 
valor alterado do respectivo Crédito deverá ser pago nos termos previstos neste Plano. A 
majoração do valor de quaisquer Créditos acarretará, se assim for o caso, a redução 
proporcional (pro rata) dos valores a serem pagos aos demais Credores das respectivas 
classes, além do fato de que o Credor cujo Crédito foi modificado não fará jus a aumentar 
a sua participação em rateios que já tenham se consumado anteriormente a referida 
alteração. 
 
6.11. Reclassificação de Créditos. Caso, por decisão judicial ou arbitral, transitada em 
julgado, ou acordo entre as partes, seja determinada a reclassificação de qualquer dos 
Créditos, com a sua inclusão em classe distinta da indicada na Lista de Credores do 
Administrador Judicial, o Crédito reclassificado deverá ser pago nos termos e condições 
previstos neste Plano para a classe aplicável. Sem prejuízo do disposto nesta “Cláusula 
6.11”, Créditos reclassificados não farão jus a rateios que já tenham se consumado nas 
classes para as quais tenham sido realocados em decorrência da reclassificação. A 
habilitação e inclusão dos Créditos reclassificados nas classes pertinentes acarretará, se 
assim for o caso, a redução proporcional (pro rata) dos valores a serem pagos aos demais 
Credores das respectivas classes, de modo que não haja qualquer majoração no valor total 
agregado estabelecido neste Plano para ser destinado às classes em questão. 
 
 
7. ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
 
 
7.1. Alienação de Ativos. Após a Aprovação do Plano, como forma de levantamento 
de recursos, as RECUPERANDAS poderão promover a alienação dos bens  do ativo 
permanente (não circulante) das Recuperandas listados no Anexo a este Plano, 
independentemente de nova aprovação dos Credores Concursais, desde que referida 
alienação seja, enquanto durar a Recuperação Judicial, precedida de (i) avaliação a ser 
realizada por um avaliador independente ou por avaliador nomeado pelo Juízo da 
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Recuperação Judicial para esse fim e, após, (ii) nova aprovação do Juízo da Recuperação 
Judicial. Quaisquer outros bens, móveis ou imóveis, que integrem o ativo permanente 
(não circulante) das Recuperandas somente poderão ser alienados e/ou onerados, em 
conjunto ou isoladamente ou, ainda, reunidos em UPIs, desde que a respectiva alienação 
e/ou oneração, conforme o caso, seja, enquanto  durar  a Recuperação Judicial, 
precedida de (i) avaliação a ser realizada por um avaliador independente nomeado pelo 
Juízo da Recuperação Judicial para esse fim e, após, (ii) aprovação do Juízo da 
Recuperação Judicial. 
 
7.1.1. Com o objetivo de gerar liquidez e proporcionar uma melhora em  seu 
fluxo de caixa, as RECUPERANDAS empreenderão seus melhores  esforços com o objetivo 
de se beneficiarem de oportunidades de participar de processos de consolidação do 
mercado de construção civil, inclusive decorrentes de eventuais alterações no modelo 
regulatório, sempre observado o interesse das próprias RECUPERANDAS, sem prejuízo do 
cumprimento de obrigações ainda pendentes perante credores, objeto do Plano de 
Recuperação Judicial. 
 
 
8. REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA 
 
 
8.1. As RECUPERANDAS poderão realizar operações de reorganização societária, tais 
como cisão, fusão, incorporação de uma ou mais sociedades, transformação, dissolução 
ou liquidação envolvendo as próprias RECUPERANDAS e/ou quaisquer de suas eventuais 
Afiliadas, sempre com o objetivo de otimizar as suas operações e incrementar os seus 
resultados, contribuindo assim para o cumprimento das obrigações constantes deste 
Plano, desde que obedeçam às formalidades legais e que tais operações não impliquem 
(i) diminuição ou oneração dos ativos pertencentes às RECUPERANDAS e/ou (ii) aumento 
de seu endividamento total, a não ser que as consequências referidas em (i) e (ii) acima 
estejam previstas neste Plano. 
 
 
9. EFEITOS DO PLANO 
 
 
9.1. Vinculação do Plano. A partir da Homologação Judicial do Plano, as disposições 
deste Plano vinculam as RECUPERANDAS, seus eventuais acionistas e sócios, os Credores 
Concursais e respectivos cessionários e sucessores, nos termos do art. 59 da LFR. 
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9.1.1. A Aprovação do Plano implicará autorização concedida pelos Credores 
Concursais para que as RECUPERANDAS possam, dentro dos limites da Lei e dos termos 
deste Plano, adotar todas e quaisquer providências que sejam apropriadas e necessárias 
para a implementação das medidas previstas neste Plano, inclusive o estabelecimento 
de procedimentos para  eventuais credores não residentes no Brasil manifestarem sua 
escolha quanto à  opção para pagamento de seus respectivos Créditos Concursais, 
conforme previsto neste Plano. 
 
9.2. Novação. A Homologação Judicial do Plano implicará na novação dos Créditos 
Concursais, nos termos do art. 59 da LFR, os quais serão pagos na forma estabelecida 
neste Plano. Por força da novação, todas as obrigações, covenants contratuais, índices 
financeiros, hipóteses de vencimento antecipado, bem como outras obrigações e 
garantias de quaisquer naturezas assumidas ou prestadas pelas RECUPERANDAS antes da 
Data do Pedido ficam extintas, sendo substituídas, em todos os seus termos (exceto 
quando disposto de forma diversa neste Plano), pelas previsões deste Plano. 
 
9.3. Extinção das Ações. A partir da Homologação Judicial do Plano, enquanto este 
Plano estiver sendo cumprido, e observado o disposto neste Plano, os Credores 
Concursais não mais poderão:  
 
(a) ajuizar ou prosseguir em toda e qualquer ação judicial ou processo de qualquer 
natureza contra as RECUPERANDAS e seus sócios relacionados a qualquer Crédito 
Concursal, excetuado o disposto no art. 6º, §1º, da LFR relativamente a processos em que 
se estejam discutindo Créditos Ilíquidos;  
 
(b) executar qualquer sentença, decisão judicial ou sentença arbitral contra as 
RECUPERANDAS e seus sócios relacionada a qualquer Crédito Concursal;  
 
(c) penhorar ou onerar quaisquer bens das RECUPERANDAS para satisfazer seus 
respectivos Créditos Concursais ou praticar qualquer outro ato constritivo contra o 
patrimônio das RECUPERANDAS;  
 
(d) criar, aperfeiçoar ou executar qualquer garantia real sobre os bens e direitos das 
RECUPERANDAS para assegurar o pagamento de Crédito Concursal;  
 
(e) reclamar qualquer direito de compensação de seu respectivo Crédito Concursal 
contra qualquer crédito devido às RECUPERANDAS;  
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(f) buscar a satisfação de seu Crédito Concursal por qualquer outro meio, que não o 
previsto neste Plano. Com a Homologação Judicial do Plano, todas as execuções e outras 
medidas judiciais em curso contra as RECUPERANDAS relativas aos Créditos Concursais 
serão extintas, e as penhoras e constrições judiciais liberados, sendo igualmente liberados 
em favor das RECUPERANDAS o saldo de Depósitos Judiciais que não tenham sido 
empregados no pagamento de Credores. 
 
9.4. Formalização de Documentos e Outras Providências. As RECUPERANDAS, os 
adquirentes de quaisquer ativos de propriedade de qualquer das Recuperandas e os 
Credores e seus representantes e advogados deverão praticar todos os atos e firmar 
todos os contratos e outros documentos que, na forma e na substância, sejam 
necessários ou adequados para cumprimento e implementação do disposto neste 
Plano. 
 
9.5. Modificação do Plano. Aditamentos, alterações e modificações ao Plano podem 
ser propostos a qualquer tempo após a Homologação Judicial do Plano, desde que tais 
aditamentos, alterações e modificações sejam aprovadas pela Assembleia Geral de 
Credores, nos termos dos arts. 45 ou 58 LFR. Os aditamentos, alterações e modificações 
ao Plano obrigará as RECUPERANDAS e todos os Créditos Concursais a partir de sua 
aprovação, nos termos previstos nesta “Cláusula 9.5”. 
 
9.6. Quitação. Os pagamentos realizados na forma estabelecida neste Plano 
acarretarão automática e independente de qualquer formalidade adicional, a quitação 
plena, irrevogável e irretratável, de todos os Créditos de qualquer tipo e natureza contra 
as RECUPERANDAS e seus controladores e garantidores, seja por obrigação principal ou 
fidejussória, inclusive em relação a Encargos Financeiros, inclusive juros, correção 
monetária, penalidades, multas e indenizações. Com a ocorrência da quitação, os 
Credores serão considerados como tendo quitado, liberado e/ou renunciado 
integralmente todos e quaisquer Créditos, e não mais poderão reclamá-los, contra as 
RECUPERANDAS e coligadas e outras eventuais sociedades pertencentes ao mesmo grupo 
societário e econômico, e seus diretores, conselheiros, Acionistas Controladores, 
minoritários, sócios, agentes, funcionários, representantes, fiadores, avalistas, 
garantidores, sucessores e cessionários, a qualquer tempo, em Juízo ou fora dele. 

 
9.7. A aprovação do Plano pela Assembleia de Credores representa a concordância 
e ratificação das Recuperandas, e seu sócio a todos os demais atos e ações necessárias 
para integral implementação e consumação deste Plano, os quais ficam expressamente 
autorizados, validos e ratificados para todos os fins de direito, inclusive e especialmente 
dos artigos 66, 74 e 131 da LRF. 
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9.8.  Em razão da Aprovação do Plano, os Credores expressamente reconhecem e 
isentam as RECUPERANDAS e seus diretores, sócios, agentes, funcionários, 
representantes, assessores, consultores, advogados, sucessores e cessionários de toda 
e qualquer responsabilidade pelos atos praticados e obrigações contratadas no curso da 
Recuperação Judicial, conferido aos mesmos, quitação ampla, rasa, geral, irrevogável e 
irretratável de todos os referidos atos a qualquer título. A aprovação do Plano pela 
Assembleia de Credores representa igualmente a renúncia expressa e irrevogável dos 
Credores, inclusive dos Credores Quirografários por Fiança, Aval ou Obrigação Solidária, 
a toda e qualquer pretensão, ação ou direito a demandar, perseguir ou reclamar, em 
Juízo ou fora dele, a qualquer título e sem qualquer reserva, reparação de danos e/ou 
quaisquer outras ações ou medidas contra as RECUPERANDAS e seus diretores, sócios, 
agentes, funcionários, representantes, assessores, consultores, advogados, sucessores e 
cessionários em relação aos atos praticados e obrigações contraídas pelos mesmos 
durante a Recuperação Judicial. 
 
9.9. Ratificação de Atos. A Aprovação do Plano pela Assembleia Geral de Credores 
implicará a aprovação e ratificação de todos os atos praticados e medidas adotadas pelas 
RECUPERANDAS no curso da Recuperação Judicial. 
 
9.10. Isenção de responsabilidade e renúncia. Em decorrência da Aprovação do Plano, 
os Credores expressamente liberam as Partes Isentas de toda e qualquer 
responsabilidade pelos atos praticados e obrigações contratadas antes ou depois da 
Data do Pedido, inclusive com relação à reestruturação prevista neste Plano, conferindo 
às Partes Isentas quitação ampla, rasa, geral, irrevogável e irretratável de todos os 
direitos e pretensões patrimoniais, penais e morais porventura decorrentes dos 
referidos atos a qualquer título. 
 
9.10.1. A Aprovação do Plano representa igualmente expressa e irrevogável 
renúncia dos Credores a quaisquer reivindicações, ações ou direitos de ajuizar, 
promover ou reivindicar, judicial ou extrajudicialmente, a qualquer título e sem reservas 
ou ressalvas, a reparação de danos e/ou outras ações ou medidas contra as Partes 
Isentas em relação aos atos praticados e obrigações assumidas pelas Partes Isentas, 
inclusive em virtude de e/ou no curso da Recuperação Judicial. 
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10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
10.1. Condições suspensivas. A eficácia deste Plano está condicionada a (i) Aprovação 
do Plano; e (ii) Homologação Judicial do Plano.  
 
10.2. Obrigações de Fazer e Não-Fazer. Por meio deste Plano, as RECUPERANDAS 

comprometem-se a, durante o curso da Recuperação Judicial, (a) conduzir os negócios 
das RECUPERANDAS de acordo com o curso ordinário de suas operações; (b) observar 
todos os termos, condições e limitações estabelecidos neste Plano; e (c) cumprir com 
todas as obrigações assumidas neste Plano. 
 
10.3. Encerramento da Recuperação Judicial. A Recuperação Judicial será encerrada 
mediante a verificação do cumprimento de todas as obrigações previstas no Plano que   
se vencerem até 2 (dois) anos contados da Homologação Judicial do Plano. 
 
10.4. Meios de Pagamento. Salvo se houver previsão diversa no Plano, os valores 
devidos aos Credores Concursais serão pagos mediante (a) a transferência direta de 
recursos à conta bancária do respectivo Credor Concursal via PIX, ou por meio de 
documento de ordem de crédito (DOC), ou de transferência eletrônica disponível (TED), 
ou, ainda, (b) por Ordem de Pagamento a ser sacada diretamente no caixa de instituição 
financeira pelo respectivo Credor Concursal, conforme o caso, servindo o comprovante 
da referida operação financeira como prova   de quitação do respectivo pagamento. 
 
10.4.1. Os pagamentos previstos neste Plano serão realizados somente após o 
envio pelos Credores Concursais de seus dados cadastrais atualizados e informações de 
conta bancária no Termo de Opção. Caso o Credor Concursal não envie a referida 
comunicação em tempo hábil para que as RECUPERANDAS possam realizar o respectivo 
pagamento, nas datas e prazos previstos neste Plano, não será considerado 
descumprimento de Plano. Não haverá incidência de juros, multas, atualização 
monetária ou encargos moratórios em relação aos pagamentos que não tenham sido 
efetuados nas datas e prazos previstos neste Plano em virtude de os Credores 
Concursais não terem enviado tempestivamente a referida comunicação. 
 
10.5. Datas de Pagamento. Na hipótese de qualquer pagamento ou obrigação prevista 
neste Plano estar prevista para ser realizada ou satisfeita em um dia que não seja um 
Dia Útil, o referido pagamento ou obrigação poderá ser realizado ou satisfeito, conforme 
o caso, no Dia Útil imediatamente seguinte, sem que isso caracterize impontualidade 
das Recuperandas ou implique incidência de Encargos Financeiros. Da mesma forma, 

ht
tp

s:
//e

sa
j.t

jm
s.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

81
05

29
-2

9.
20

23
.8

.1
2.

00
02

 e
 o

 c
ód

ig
o 

bS
X

1f
S

P
y.

e 
lib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

di
gi

ta
is

 p
or

 U
su

ár
io

 p
ad

rã
o 

pa
ra

 a
ce

ss
o 

S
A

J/
A

T
, e

m
 2

6/
03

/2
02

4 
às

 1
6:

34
. P

ar
a 

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
op

ia
 d

o 
or

ig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 E
D

G
A

R
 A

M
A

D
O

R
 G

O
N

C
A

LV
E

S
 F

E
R

N
A

N
D

E
S

 e
 tj

m
s.

ju
s.

br
. P

ro
to

co
la

do
 e

m
 2

6/
03

/2
02

4 
às

 1
6:

18
, s

ob
 o

 n
úm

er
o 

W
00

22
40

70
27

66
10

   
  ,

fls. 17636



PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL CONSOLIDADO DO GRUPO ADL 

 

Página 37 de 39 

 

 

 

 

 

tendo em vista eventuais obrigações de pagamento dependentes de atos ainda não 
performados, as RECUPERANDAS envidarão todos os esforços para realizar os 
pagamentos na data mais breve possível, de acordo com a sistemática deste Plano. 
 
10.6. Comunicações. Todas as notificações, requerimentos, pedidos e outras 
comunicações às RECUPERANDAS, requeridas ou permitidas por este Plano, para serem 
eficazes, devem ser feitas por escrito e serão consideradas realizadas quando (i) enviadas 
por correspondência registrada, com aviso de recebimento, ou por courier, e 
efetivamente entregues; ou (ii) enviadas por e-mail com comprovante de entrega, 
observando-se os dados de contato a seguir: 

 
AGRO ADL COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA.  
Rua Lauro Dierings, nº 220, bairro Distrito Industrial 
CEP 79804-970, Dourados (MS) 
e-mail: administrativo@valor.cnt.br 

 
10.7. Divisibilidade das Previsões do Plano. Na hipótese de qualquer termo ou 
disposição do Plano ser considerada inválida, nula ou ineficaz pelo Juízo da Recuperação 
Judicial, a validade e eficácia das demais disposições não serão afetadas, devendo as 
RECUPERANDAS propor novas disposições para substituírem aquelas declaradas inválidas, 
nulas ou ineficazes, de forma a manter o propósito do estabelecido neste Plano.  
 
10.8. Cessão de Créditos. Exceto se disposto de forma contrária neste Plano, os 
Credores poderão ceder seus créditos a outros Credores ou a terceiros, e a cessão 
somente produzirá efeitos desde que (i) as RECUPERANDAS, o Administrador Judicial e o 
Juízo da Recuperação Judicial sejam informados; e (ii) os cessionários firmem declaração 
por escrito atestando o recebimento de uma cópia do Plano e reconhecendo que o 
Crédito cedido estará sujeito às disposições do Plano. 
 
10.9. Lei Aplicável. Os direitos, deveres e obrigações decorrentes deste Plano 
deverão ser regidos, interpretados e executados de acordo com as leis vigentes na 
República Federativa do Brasil, ainda que os Créditos sejam regidos pelas leis de outra 
jurisdição e sem que quaisquer regras ou princípios de direito internacional privado 
sejam aplicadas. 
 
10.10. Resolução de Conflitos e Eleição de Foro.  Todas as controvérsias ou disputas 
que surgirem ou estiverem relacionadas a este Plano, incluindo pretensões de Credores 
relativas ao valor dos seus respectivos Créditos Concursais, poderão ser previamente 
submetidas a procedimento de Mediação, na forma do regulamento do Núcleo 
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Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos do Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso do Sul. Caso as controvérsias ou disputas em questão não sejam 
solucionadas na Mediação, serão elas resolvidas exclusivamente pelo Juízo da 
Recuperação Judicial. 
 
   O presente Plano é firmado pelos representantes legais devidamente 
constituídos das RECUPERANDAS.  

 
Dourados (MS), 26 de março de 2024. 

 
 
___________________________________________________________________________________ 

AGRO ADL COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 
___________________________________________________________________________________ 
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 
___________________________________________________________________________________ 

ALESSANDRA GONÇALVES LIMA  – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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